
 

 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

Ao CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL – CJF; 

PROCESSO SEI N. 0002265-86.2021.4.90.8000;  

Pregão Eletrônico nº 06/2022; 

Email: sei-selita@cjf.jus.br; 
Abertura: 07 de Março de 2022; 

Horário: 10:00h. 

 

 

Vimos através deste, em atendimento ao item 3.1 do Edital, apresentar nossas razões 

para a impugnação deste Pregão Eletrônico n.º 06/2022, a ser realizado em 07 de Março de 

2022, às 10:00 hs. 

No processo administrativo licitatório, o edital é de fundamental importância, pois traz 

as regras que irão reger todos os atos praticados no decorrer do processo, vinculando a 

Administração Pública e os licitantes. A relevância do edital está consubstanciada no princípio 

da vinculação ao edital, que decorre do princípio da legalidade, uma vez que a 

administração/servidor público somente pode agir quando a lei permitir, de forma que os atos 

praticados durante a licitação são vinculados aos ditames legais. Por ser ato administrativo, o 

edital dever observar os ditames legais, do contrário pode ser declarado nulo, sendo o que se 

pretende demonstrar na presente Impugnação. Segue as razões: 

 

Com relação a Qualificação Econômica Financeira da Empresa, o edital só exige apenas 

a certidão de falência e concordata da licitante: 

 

Solicitamos, até para maior segurança deste Órgão Público, a apresentação do Balanço 

Patrimonial referente ao último exercício, 2020, devidamente registrado na Junta Comercial de 

sua Sede, sendo apresentado juntamente com todas as exigências do Art. 31 da Lei 

8.666/1993: 

 

“Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; III - garantia, nas 



 

 

mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% 

(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

 

§ 1o A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante 

com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 

vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 

poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou 

de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, 

como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para 
efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

 

§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não 

poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

 

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 

importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, 

calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 
§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através 

do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo 

administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de 

índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)” 

 

No item “QUALIFICAÇÃO TÉCNICA” do Edital, O Atestado de Capacidade Técnica teria que 

estar em nome da Empresa e através de responsáveis Técnicos, devidamente registrados ou 

chancelados no mesmo conselho, para que o mesmo tenha maior credibilidade  

Para os entendimentos dos acórdãos 717/2010 Plenário TCU E 1432/2010 Plenário TCU, para 

um atestado de capacidade técnica ser compatível, ele deve contemplar pelo menos 40 % do 

quantitativo a ser licitado. 

 

O Atestado de Capacidade Técnica deve ainda ser em nome da Empresa porém através de 

responsáveis Técnicos, devidamente registrados ou chancelados no mesmo conselho, para 

que o mesmo tenha maior credibilidade e obedeça às exigências da Lei 8.666/93.  

. É o que se depreende da leitura do § 1º do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, in verbis: 



 

 

 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 

caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as 

exigências a:  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos. 

A maioria dos pregões, inclusive do TCU, tem exigido também que as empresas comprovem 

sua experiência, com apresentação de atestado de capacidade técnica com pelo menos 03 

anos de execução de serviços.  

A exigência de comprovação com 03 anos de experiência se fundamenta no 

sentido de garantir melhor qualidade e segurança aos serviços realizados. Destaca-se ainda 

que o Acórdão 1.214/2013-TCU Plenário enfrentou esta questão e teve como uma de suas 

determinações o seguinte: “seja fixada em edital, como qualificação técnico operacional, a 

obrigatoriedade da apresentação de atestado comprovando que a contratada tenha executado 

serviços de terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado por período não 

inferior a 3 anos”. Por fim, a Portaria TCU nº 128, de 14 de maio de 2014, que dispõe sobre a 

licitação e a execução de contratos de serviços no âmbito do Tribunal de Contas da União 

(TCU), traz em seu art. 13, I, a, “a exigência de comprovação por parte do licitante de, no 

mínimo, 3 (três) anos de experiência na execução de serviços semelhantes ao objeto da 

licitação, comprovados por meio de atestados ou declarações de capacidade técnica, cópias de 

contratos, registros em órgãos oficiais, ou outros documentos idôneos”. Trata-se, portanto, da 

exigência de experiência mínima para diminuir os riscos da contratação de empresa inapta 

para a prestação dos serviços contratados e não de uma competição entre as empresas que 

tenham mais experiência, com vistas a evitar a contratação por parte da Administração de 

empresas sem experiência, “as quais, com o tempo, mostram-se incapazes de cumprir o objeto 

acordado” (AC 1.214/2013Plenário). 

02) Conforme descrito no Termo de Referência, existe uma legislação específica para os 

serviços de controle de pragas, que é a RDC 52/2009 da ANVISA (ANEXO), que 

dentre outros exige: 



 

 

- CNPJ; 

- Contrato Social; 

- Alvará de Funcionamento; 

- Licença Sanitária do Distrito Federal e Licença Ambiental ou termo equivalente;  

- Registro do Responsável Técnico (junto ao respectivo conselho); 

- Registro da Empresa (junto ao respectivo conselho); 

- POP (Programa Operacional Padronizado); 

- CVV dos veículos; 

- Comprovante de descarte de embalagens (com documento comprobatório). 

Tem também a Lei Distrital nº 3.978/2007, que dentre outros diz: 

“LEI Nº 3.978, DE 29 DE MARÇO DE 2007 

DODF DE 09.04.2007 

  

Art. 1º. Sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, os estabelecimentos que 

executam as atividades dedicadas ao combate a insetos e roedores, limpeza e higienização 

de reservatórios de água, bem como manipulação de produtos químicos para limpeza e 

conservação, dependerão, para o desenvolvimento dessas atividades, da Licença para 

Funcionamento expedida pelo órgão competente de vigilância sanitária do Distrito 

Federal. 

 

§ 1º Os estabelecimentos que executam as atividades descritas neste artigo deverão 

apresentar, entre os documentos exigidos para obtenção da Licença de Funcionamento, a 

cópia do contrato de trabalho do técnico responsável, bem como a cópia do documento de 

registro no Conselho Profissional do técnico responsável.” 

A RDC 52/2009 da ANVISA diz que: 
 

“Seção II 

Da Responsabilidade Técnica 

 

Art. 8º A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o 
exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 

urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho. 

 



 

 

§1° Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que 

possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo seu conselho 

profissional. 

 

§2° A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu 

responsável técnico." 
 

Ainda neste aspecto, a RDC 18/2000 diz: 

 

"4 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

4.1 – As Empresas Especializadas somente poderão funcionar, depois de devidamente 
licenciadas junto à autoridade sanitária ou ambiental competente. 

 

4.2 - As Empresas Especializadas deverão ter um responsável técnico devidamente habilitado 

para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 

urbanas, devendo apresentar o registro da Empresa junto ao respectivo Conselho Regional. 
 

4.2.1 - São habilitados os seguintes profissionais: biólogo, engenheiro agrônomo, 

engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico-veterinário e químico." 

 

A Autoridade Ambiental Competente no DF é o IBRAM e a Autoridade Sanitária Competente 

no DF é a Vigilância Sanitária do DF.  Existe até uma lei Sanitária para a Atividade de 

Controle de Pragas no DF: 

 Caso este Órgão Público contrate alguma empresa que não esteja regularizada 

nesta capital, estará comentendo infração sanitária, pois o Órgão Competente para 

fiscalizar os serviços de controle de pragas no DF é a Vigilância Sanitária do DF. Se 

houver qualquer problema de intoxicação ou algo do tipo, a Vigilância notifica a empresa 

se a mesma estiver licenciada. Se não estiver licenciado, o problema recai também sobre 

o contratante, que contratou uma empresa não habilitada para os serviços.  

DO PEDIDO  

Consubstanciando-se nos princípios que regem a Administração Pública, dispostos no Art. 37, 

caput e inciso XXI da Carta magna de 1988, especialmente quanto ao princípio da isonomia e 

da legalidade, somados aos demais princípios estatuídos nas leis federais e estaduais e ao 

princípio da competitividade, tendo em vista melhores condições de contratação e, com isso, 

atendendo ao interesse público e á lei, a CRUZEIRO SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI, requer:  

Que seja acolhida a presente Impugnação, declarando a nulidade dos itens do edital que foram 

impugnados, alterando-os na conformidade do ordenamento jurídico pátrio, com as 

solicitações/alterações dos documentos apontados, sem prejuízo dos demais solicitados e 

aplicáveis ao controle de pragas, com as seguintes inclusões, referentes ao subitem 

Qualificação Técnica do Edital: 



 

 

 

a- Comprovação por meio de atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade 

técnica, registrado (s) no conselho da categoria, em nome da licitante e do responsável 
técnico, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível objeto da licitação; (art. 30 da lei Federal 8666/93, § 1o, inciso I), com 03 

(três) anos de experiência (AC 1.214/2013Plenário e Portaria TCU nº 128, de 14 de 

maio de 2014). Os atestados devem contemplar pelo menos 40 % do quantitativo a ser 

licitado, suficientes para comprovar a aptidão do licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, conforme os entendimentos 

dos acórdãos 717/2010 Plenário TCU E 1432/2010 Plenário TCU. 

 

 b. Apresentação na fase de habilitação de todos os documentos exigidos na RDC 

52/2009 – ANVISA, Os documentos que devem ser exigidos no cumprimento da RDC 52/2009 

da Anvisa na habilitação são: 

- Alvará de Funcionamento; 

- Licença Sanitária do DF e Licença Ambiental ou termo equivalente;  

- Registro do Responsável Técnico (junto ao respectivo conselho); 

- Registro da Empresa (junto ao respectivo conselho); 

- POP (Programa Operacional Padronizado); 

- CVV dos veículos; 

- Comprovante de descarte de embalagens (com documento comprobatório)  

Que, em não acolhendo a Impugnação, encaminhe á autoridade superior para 

apreciação e deliberação. Nesses termos, Pede deferimento.  

 

Brasília-DF, 28 de Fevereiro de 2022 
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